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Julho, produzindo efeitos a partir de 2 de Dezembro de 2008, ficando 
posicionada no primeiro escalão, índice 337.

22 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Américo Jaime 
Afonso Pereira.

301143374 

 JUNTA DE FREGUESIA DE AMARANTE (SÃO GONÇALO)

Aviso n.º 1863/2009
Por despacho de hoje, nomeei definitivamente Ana Clara Costa 

Moura Carvalho, no lugar de assistente administrativo especialista, 
do quadro de pessoal desta Junta, mediante concurso interno de acesso 
limitado, aberto por aviso afixado no átrio desta Junta em 10 de No-
vembro de 2008.

O candidato deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a contar 
da publicação do presente aviso no Diário da República. (Isento do visto 
do Tribunal de Contas, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 114.º 
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

24 de Novembro de 2008. — O Presidente, Joaquim Artur Pereira 
Correia.

301226148 

 JUNTA DE FREGUESIA DE SANTIAGO MAIOR

Aviso n.º 1864/2009
Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de Março, comunica -se que foi elaborada a lista de antiguidade do 
pessoal desta Junta de Freguesia relativa a 31 de Dezembro de 2008, 
já afixada para consulta.

Conforme o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mencionado diploma, 
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação do presente 
aviso no Diário da República.

12 de Janeiro de 2009. — O Presidente, José Francisco Roques.
301221133 

 JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO LOURENÇO

Aviso n.º 1865/2009
Nos termos do Código do Procedimento Administrativo torna -se 

público o Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças da freguesia de 
S. Lourenço, aprovado em reunião ordinária da Junta de Freguesia do 
dia 24 de Novembro de 2008 e em sessão ordinária da Assembleia de 
Freguesia do dia 22 de Dezembro de 2008.

Regulamento e tabela de taxas e licenças
da freguesia de S. Lourenço

Preâmbulo

Nota Justificativa
Considerando que:
O exercício do poder tributário da Freguesia e a entrada em vigor da 

Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, torna imprescindível proceder à criação 
do Regulamento de Taxas, Licenças e Preços, em conformidade com 
o novo Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro;

A competência para estabelecer taxas e fixar os respectivos quantita-
tivos é, nos termos do previsto no artigo 17, n.º 2, al. d) e no artigo 34.º, 
n.º 5, al. a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, da Assembleia de Freguesia mediante 
proposta da Junta de Freguesia;

A competência regulamentar é, nos termos do disposto no artigo 17.º, 
n.º 2, al. J) e no artigo 34.º, n.º 5, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
na redacção dada pela Lei 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, da Assembleia 
de Freguesia, mediante proposta da Junta de Freguesia;

Foi elaborado o presente Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças, 
que depois de aprovado pelos competentes órgãos, passará a vigorar na 
freguesia de S. Lourenço, Concelho de Setúbal.

Artigo 1.º
Lei Habilitante

Em conformidade com o disposto nas alíneas d) e j) do n.º 2 do 
artigo 17.º,conjugada com a alínea b) do n.º 5 do artigo 34.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
Janeiro, e tendo em vista o estabelecido na Lei das Finanças Locais Lei 
n.º 2/2007, de 15 de Janeiro e no Regime Geral de Taxas das Autarquias 
Locais (Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, é elaborado o Regula-
mento e Tabela de Taxas, Licenças e preços de serviço, a vigorar na 
freguesia de S. Lourenço, Concelho de Setúbal, fixando os respectivos 
quantitativos a aplicar

Artigo 2.º
Âmbito de Aplicação

1 — O disposto no presente Regulamento estabelece, nos termos da 
lei, as taxas tarifas e licenças, fixando os respectivos valores a aplicar 
nesta freguesia, em cumprimento das atribuições que dizem respeito 
aos interesses peculiares, comuns e específicos do respectivo agregado 
populacional.

2 — As taxas são tributos que assentam na prestação concreta de um 
serviço público local, na utilização privada de bens do domínio público 
da autarquia, ou ainda na remoção de eventual obstáculo jurídico ao 
comportamento de particulares quando tal seja atribuição da freguesia, 
nos termos da lei.

3 — O valor das taxas é fixado de acordo com o princípio da pro-
porcionalidade, suportado por uma justa e equitativa repartição dos 
encargos públicos, não devendo ultrapassar o custo de serviços privados 
similares nem os potenciais benefícios normalmente auferidos pelos 
particulares. Outros critérios, como o desincentivar a prática de certos 
actos ou operações, poderão também ser consideradas na fixação do 
valores a cobrar.

4 — Em processos administrativos de interesse particular, nomeada-
mente naqueles em que se verifique a intervenção de peritos e, ainda 
nos de julgamento de contra -ordenações, haverá lugar ao pagamento 
de custas judiciais, que reverterão integralmente para os destinatários 
legais, salvo no que respeita à compensação de despesas efectuadas com 
peritos estranhos à Junta de Freguesia, de despesas com consignação 
própria ou ainda destinadas a outras entidades.

Artigo 3.º
Incidência Objectiva

1 — As taxas da freguesia incidem sobre utilidades prestadas aos 
particulares ou geradas pela actividade da autarquia, designadamente:

a) Pela prática de actos administrativos e satisfação administrativa 
de outras pretensões de carácter particular;

b) Pela concessão de licenças;
c) Pela utilização e aproveitamento do domínio público e privado 

da freguesia;
d) Pela gestão de equipamento urbano;
e) Pelas actividades de promoção do desenvolvimento local;

Artigo 4.º
Incidência Subjectiva

1 — O sujeito activo da relação jurídico -tributária geradora da obri-
gação de pagamento das taxas previstas no presente Regulamento é a 
Junta de Freguesia titular do direito de exigir a prestação.

2 — O sujeito passivo é a pessoa singular ou colectiva e outras enti-
dades legalmente equiparadas que, nos termos da lei e dos regulamentos 
aprovados pela Freguesia, esteja vinculado ao cumprimento da prestação 
tributária.

3 — Estão sujeitos ao pagamento de taxas, o Estado, as Regiões 
Autónomas, as Autarquias Locais, Os Fundos e Serviços Autónomos 
e, ainda as entidades que integram o sector empresarial do Estado, das 
Regiões Autónomas e das Autarquias Locais.

Artigo 5.º
Isenções

Estão isentos do pagamento de taxas, no todo ou em parte:
1 — As entidades a quem a lei confira tal isenção.
2 — As pessoas de direito público ou de utilidade pública administra-

tiva, as associações culturais, desportivas e recreativas, as instituições 
particulares de solidariedade social, as cooperativas ou outras entidades 
e organismos privados que prossigam na área da Freguesia fins de inte-
resse eminentemente público ou como tal considerado por deliberação 
expressa da Junta de Freguesia.




